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1. INTRODUÇÃO 

A Autoridade Nacional de Segurança Nuclear (ANSN) é uma autarquia federal 
vinculada ao Ministério de Minas e Energia, criada pela Lei nº 14.222/2021, com sua 
primeira diretoria empossada em 28 de agosto de 2025, marco que consolidou o 
início de sua atuação operacional. Sua finalidade institucional consiste em 
monitorar, regular, fiscalizar e controlar a segurança nuclear e a proteção 
radiológica no território nacional, abrangendo atividades, instalações, materiais 
nucleares e fontes de radiação, em conformidade com a Política Nuclear Brasileira 
e as diretrizes do Governo Federal.  

A criação da ANSN marca a consolidação de um modelo regulatório alinhado às 
melhores práticas internacionais, ao separar e fortalecer a função regulatória no 
setor nuclear. Ao assumir as atribuições anteriormente exercidas pela Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN), a Autoridade amplia a independência 
regulatória e aprimora os mecanismos de controle e supervisão da segurança 
nuclear e radiológica. 

A Agenda Regulatória é um instrumento de planejamento das ações regulatórias 
utilizado pelas entidades públicas que editam atos normativos, com o propósito de 
definir e priorizar temas tanto para a criação de novos atos normativos quanto para 
a revisão de normas existentes, possibilitando maior transparência e participação 
social no processo normativo.   

Esta é a primeira Agenda Regulatória instituída pela ANSN, para o biênio 2026–
2027, em atendimento à legislação vigente e às boas práticas regulatórias. Esse 
documento está constituído pela fundamentação legal, contextualização, 
descrição do estoque regulatório, descrição do processo das ações regulatórias da 
ANSN, apresentação dos temas que serão tratados pela entidade nos próximos 
dois anos e, por fim, dos detalhamentos de cada ação regulatória.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A elaboração da Agenda Regulatória pela ANSN encontra respaldo no arcabouço 
normativo que disciplina as boas práticas de governança regulatória no âmbito da 
Administração Pública Federal, em especial nas disposições do Decreto nº 
11.092/2022. 

Na qualidade de autarquia federal com competência para edição de atos 
normativos em sua área de atuação, a ANSN está obrigada a instituir e divulgar sua 
Agenda Regulatória com periodicidade mínima bienal, observando os princípios da 
transparência, previsibilidade e participação social no processo regulatório. 
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Diante deste cenário, o Decreto nº 11.092/2022 estabelece que cada órgão ou 
entidade reguladora deverá disponibilizar publicamente, em sítio eletrônico, a 
relação das regulações que pretende editar ou revisar em período determinado, 
acompanhada das informações essenciais à compreensão de seu conteúdo e 
alcance. 

Conforme disposto no Artigo 6º (Anexo II Boas Práticas Regulatórias) do referido 
decreto, cada item da Agenda deve conter, sempre que possível: 

(a) uma descrição concisa da regulação planejada; 
(b) um ponto de contato na autoridade reguladora responsável pela 
regulação; e 
(c) uma indicação, se conhecida, dos setores a serem afetados e se há 
algum efeito significativo esperado sobre o comércio ou investimento 
internacional. 

A Agenda deve incluir, na medida do possível, previsão de cronograma para o 
desenvolvimento das ações regulatórias, incluindo etapas de participação social. 

Adicionalmente, a Agenda Regulatória constitui instrumento relevante de 
planejamento e gestão, ao permitir a priorização de temas regulatórios, a 
organização das atividades institucionais e a ampliação do diálogo com a 
sociedade e com os agentes regulados, em consonância com os princípios 
estabelecidos na Lei nº 13.848, de 2019 (Lei das Agências Reguladoras), e na Lei nº 
13.874, de 2019 (Lei da Liberdade Econômica), que reforçam a necessidade de 
transparência e racionalidade na atuação normativa do Estado. 

Dessa forma, a instituição da Agenda Regulatória pela ANSN não apenas atende a 
uma exigência legal, mas também contribui para o fortalecimento da qualidade 
regulatória, ao conferir maior clareza, previsibilidade e legitimidade às ações 
regulatórias da Autoridade. 

 

3. CONTEXTUALIZAÇÃO 

A Agenda Regulatória passa a integrar o processo de regulação, composto por um 
conjunto de instrumentos de boas práticas a ser adotados pela ANSN, em busca do 
aprimoramento da qualidade regulatória em seu âmbito de atuação.  

Fazem parte deste conjunto a gestão do estoque regulatório e a análise dos atos 
normativos. A gestão do estoque regulatório visa promover a revisão periódica e a 
consolidação de normas vigentes, de forma a manter a regulação sempre 
atualizada e proporcional aos desafios específicos do setor nuclear.  
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A consolidação normativa tem por objetivos a racionalização do arcabouço 
regulatório, por meio da eliminação de redundâncias e obsolescências, e a 
padronização da estrutura e da redação das normas.  

A análise legística das normas emitidas pela ANSN também faz parte deste 
conjunto e é um processo que se encontra em construção, com objetivos de 
promover maior clareza, coerência, eficiência e efetividade dos atos normativos 
editados pela Autoridade, previamente à etapa de consulta pública e antes da sua 
publicação.  

A aplicação das diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 10.411/2020, que 
regulamenta a Análise de Impacto Regulatório (AIR), constitui elemento central 
para a evolução desta análise, com o intuito de subsidiar a tomada de decisão 
regulatória com base em evidências, análise de alternativas e avaliação dos 
impactos potenciais.  

Para assegurar a aderência ao Decreto nº 10.411/2020 no âmbito da ANSN, as 
Notas Técnicas têm desempenhado papel fundamental na consolidação da análise 
legística, atuando como instrumento de suporte à Análise de Impacto Regulatório 
(AIR). Essas notas reúnem subsídios técnicos e jurídicos que fundamentam as 
propostas normativas, contribuindo para a delimitação do problema regulatório, 
para a apresentação das justificativas de eventual dispensa de AIR — respaldadas 
nas hipóteses previstas no Decreto — e para a demonstração dos impactos 
esperados sobre os agentes regulados e a sociedade. 

Por fim, destaca-se a necessidade de aprimoramento contínuo do processo 
normativo da ANSN, especialmente no que se refere à adequada implementação 
das diferentes etapas do ciclo regulatório, bem como à padronização dos critérios 
de tomada de decisão, de modo a conferir maior consistência, transparência e 
previsibilidade à atuação regulatória da Autoridade. 

 

4. PROCESSO DAS AÇÕES REGULATÓRIAS 

A elaboração da Agenda Regulatória representa etapa inicial do processo 
regulatório a partir das demandas levantadas pelas áreas finalísticas (Unidades 
Organizacionais - Uorgs) da ANSN, para solucionar um problema regulatório 
identificado, atualizar algum tema relevante ou para harmonizar o conteúdo das 
normas existentes às recomendações nacionais e internacionais. Essas sugestões 
são apresentadas e submetidas ao Comitê de Normas, que aprecia e define a 
programação das ações regulatórias que irão compor a Agenda Regulatória, 
publicada no site da ANSN.  
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Essas propostas são formalizadas e encaminhadas à Divisão de Normatização 
(DINORM), por meio de uma Nota Técnica, contendo a exposição de motivos com: 
a síntese do problema cuja proposição do ato normativo visa a solucionar; a 
justificativa para a edição do ato normativo; a identificação dos setores atingidos 
pela norma e a eventual elaboração ou justificativas para a dispensa da Análise de 
Impacto Regulatório (AIR), nos termos do decreto n° 10.411/2020 (OI-DRS-
0006/2021 e PI - DRS – 0003/2022). 

A inclusão de temas na Agenda Regulatória abrange matérias relacionadas às 
competências institucionais da ANSN, contemplando, entre outros, processos de 
autorização, fiscalização, monitoramento e controle, aplicáveis a atividades e 
instalações reguladas pela Autoridade.  

O Comitê de Normas é o colegiado de caráter consultivo e deliberativo, instituído 
por Portaria da Presidência (PORTARIA ANSN nº 9/2025), responsável por avaliar, 
priorizar e selecionar os atos normativos que serão objetos de revisão ou 
elaboração, com a finalidade de assegurar que a regulamentação da ANSN se 
mantenha atualizada, coerente e alinhada às necessidades do setor regulado e da 
sociedade. 

A partir da definição da programação da Agenda, as UORGs encaminham à 
DINORM os nomes dos servidores que irão compor um Grupo Redator constituído 
por profissionais técnicos, devidamente formalizado por portaria, diretamente 
relacionados ao tema da norma, responsáveis por elaborar o texto-base a ser 
discutido pela Comissão de Estudos. Essa Comissão é constituída por 
especialistas internos e, eventualmente, por consultores externos à ANSN, 
também formalizada por portaria, com a finalidade de elaborar ou revisar o projeto 
de norma. Em seguida, há a etapa de participação social sobre o tema, com a 
consulta dirigida, o diálogo setorial e a consulta pública. Posteriormente, a 
Comissão de Estudo analisa as contribuições da etapa anterior, registra e justifica 
aquelas não acatadas e elabora um Parecer de Mérito, concluindo sobre a 
adequação do Projeto de Norma, que será apreciado pela Procuradoria Federal na 
ANSN em relação aos aspectos jurídicos. Finalmente, o documento é analisado e 
aprovado pela Diretoria Colegiada, para posterior publicação no Diário Oficial da 
União. 

A Agenda Regulatória é um documento dinâmico. O Comitê de Normas se reúne a 
cada semestre ou extraordinariamente, para tratar das questões de 
acompanhamento e possíveis atualizações da programação das ações 
regulatórias.   

Por fim, cabe destacar que o acompanhamento da execução das atividades 
referentes à cada norma da Agenda Regulatória pode ser feito pelo “Programa 
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Bienal para a Elaboração e Revisão de Atos Normativos 2026/2027”, documento 
publicado periodicamente no site da ANSN.  

 

Figura 1 – Processo das ações regulatórias 

 

4.1 Acompanhamento: 

A partir da definição do Programa Bienal para a Elaboração e Revisão de Atos 
Normativos, cabe à DINORM coordenar o processo de acompanhamento da 
execução das ações regulatórias, bem como dar publicidade aos seus resultados. 

O acompanhamento das ações regulatórias previstas na Agenda considerará, 
conforme o caso, as seguintes etapas do processo normativo: 

• elaboração do Relatório de AIR, quando aplicável, ou de Nota Técnica que 
fundamentem as propostas normativas; 

• elaboração da minuta de ato normativo; 

• realização de consultas dirigidas e consultas públicas; 

• aprovação e publicação do ato normativo. 

Compete à Comissão de Estudos definir as etapas aplicáveis a cada ação 
regulatória, bem como os respectivos prazos de conclusão. Ressalta-se que a 
elaboração da minuta de ato normativo está condicionada aos resultados da AIR ou 
de Nota Técnica. 

A realização de consultas públicas deverá observar os critérios e prazos 
estabelecidos em regulamento internos específicos (OI-DRS-0006/2021 e PI - DRS 
– 0003/2022), pelo período mínimo de 45 dias e máximo de 90 dias, estabelecido 
no edital publicado no DOU. 

Após a edição e implementação da norma, prevê-se a realização da Avaliação de 
Resultado Regulatório (ARR), com o objetivo de verificar se os resultados 
pretendidos foram alcançados. A ARR será planejada por meio de Agenda própria, 
nos termos do Decreto 10.411/20, destinada a conferir maior previsibilidade, 
transparência e racionalidade à atuação regulatória, mediante a divulgação pública 
dos atos normativos a serem avaliados, bem como dos cronogramas e prioridades 
estabelecidos. 
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5. ESTOQUE REGULATÓRIO E EIXOS TEMÁTICOS 

O Estoque Regulatório da ANSN é o conjunto dos atos normativos publicados, 
incluídas as normas oriundas da CNEN que passaram a integrar o arcabouço da 
Autoridade a partir de setembro de 2025 (Resolução ANSN, N° 1 de 2025).  

O Estoque Regulatório é composto atualmente por normas e resoluções. A ANSN 
iniciou, em março de 2026, a adequação e publicação de suas normas aos 
parâmetros estabelecidos pelo Decreto nº 12.002/2024, que dispõe sobre as regras 
para elaboração, redação, alteração e consolidação de atos normativos. 
Com isso, espera-se que, à medida que novos atos sejam publicados, o arcabouço 
normativo vigente da ANSN passe a ser progressivamente editado pela Diretoria 
Colegiada na forma estruturada de resoluções. 

Os atos normativos em vigência da ANSN estão divididos em 9 grupos, que 
representam os eixos temáticos de atuação da Instituição, conforme visualizado na 
tabela 1.  

 
Tabela 1 - Grupos das Normas 

Grupo Tema 

1 Instalações Nucleares 

2 Controle de Materiais Nucleares, Proteção Física e Proteção contra Incêndio 

3 Proteção Radiológica 

4 Materiais NORM, Minérios e Minerais Nucleares 

5 Transporte de Materiais Radioativos 

6 Instalações Radioativas 

7 Certificação e Registro de Pessoas  

8 Rejeitos Radioativos 

9 Descomissionamento 

 

As normas da ANSN estão disponíveis em seu sítio eletrônico 
(https://www.gov.br/ansn/pt-br/normas/normas-da-ansn), agrupadas sob a 
mesma classificação de eixos temáticos, nas quantidades indicadas na figura 2.  

 
 
 
 
 
 
 

https://www.gov.br/ansn/pt-br/normas/normas-da-ansn
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Figura 2 – Atos Normativos por Grupo Temático 

 

 

Considerando que ao longo dos anos os atos normativos vão se acumulando, 
podendo ficar obsoletos e conflitantes entre si, a Gestão do Estoque Regulatório é 
uma prática estratégica necessária no ciclo regulatório, de modo a sistematizar 
uma revisão periódica do arcabouço normativo.  

A idade média do Estoque Regulatório da ANSN é de aproximadamente 19 anos. 
Esse dado indica a necessidade de atualização e aprimoramento constante do 
arcabouço normativo. 

Neste contexto, a ANSN pretende realizar estudos sistemáticos de avaliação das 
normas existentes, identificando aquelas que poder ser revisadas, revogadas ou 
consolidadas, priorizando as normas com maior impacto sobre a segurança 
nuclear e radiológica. 

 

6. AÇÕES REGULATÓRIAS 

A Tabela 2 apresenta as normas da ANSN inicialmente incluídas na Agenda 
Regulatória do biênio 2026–2027.  

Na sequência, a Tabela 3 mostra o programa atualizado das atividades executadas, 
indicando a etapa em que cada norma se encontra no processo regulatório da 
ANSN. 
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Tabela 2 - Normas da ANSN incluídas na Agenda Regulatória 2026 - 2027   
  

Nº  Título R/E Referência 
ANSN 

Área 
responsável 

(Uorg) 
Ponto de contato  

1 Licenciamento de Instalações Nucleares R ANSN 1.04 CGRE/DIASE diase@ansn.gov.br  

2 Relatório de Operação de Instalações Nucleares R ANSN 1.14 CGRE cgre@ansn.gov.br  

3 Garantia da Qualidade para a Segurança de Usinas Nucleoelétricas e Outras 
Instalações R ANSN 1.16 CGCN  cgcn@ansn.gov.br  

4 Manutenção de Usinas Nucleoétricas  R ANSN 1.21 CGRE cgre@ansn.gov.br  

5 Programas de Meteorologia de Apoio de Usinas Nucleoelétricas R ANSN 1.22 CGRE cgre@ansn.gov.br  

6 Aplicação e Utilização de Análise Probabilística de Segurança (APS) em 
Instalações Nucleoelétricas E  CGRE cgre@ansn.gov.br  

7 Plano de Emergência Local E  CGRE cgre@ansn.gov.br  

8 Operação a Longo Prazo em Instalações Nucleares E  CGRE cgre@ansn.gov.br  

9 Gerenciamento do Envelhecimento em Instalações Nucleares E  CGRE cgre@ansn.gov.br  

10 Segurança Cibernética de Instalações Nucleares e Radiativas E  CGRE cgre@ansn.gov.br  

11 Requisitos de Segurança e Proteção Radiológica para Serviços de Medicina 
Nuclear R ANSN 6.05 DIAMP diamp@ansn.gov.br 

12 Requisitos de Segurança e Proteção Radiológica para Instalações Minero-
Industriais R ANSN 4.01 COEXC coexc@ansn.gov.br  

13 Regulamento para o Transporte Seguro de Materiais Radioativos R ANSN 5.01 DISFIT/CGSTR disfit@ansn.gov.br 

14 
Requisitos de Projeto e de Ensaios para Certificação de Materiais Radioativos, 
Embalagens e Volumes R ANSN 5.05 DISFIT/CGSTR disfit@ansn.gov.br 

15 Licenciamento de Instalações Radiativas R ANSN 6.02 DIAMP diamp@ansn.gov.br 

16 Requisitos de Proteção Radiológica para Instalações que utilizam Fontes de 
Radiação Na Prática de Medidores Nucleares E  DIAPI diapi@ansn.gov.br  

mailto:diase@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:diamp@ansn.gov.br
mailto:coexc@ansn.gov.br%20
mailto:disfit@ansn.gov.br
mailto:disfit@ansn.gov.br
mailto:diamp@ansn.gov.br
mailto:diapi@ansn.gov.br%20
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17 Licenciamento de Instalações Radiativas de Ensino e Pesquisa E  DIAMP diamp@ansn.gov.br 

18 
Requisitos de Radioproteção e Segurança Radiológica em Instalações e 
Atividades que Utilizam Equipamentos Emissores de Radiação para Inspeção na 
Área de Segurança 

E 
 

DIAPI diapi@ansn.gov.br  

19 Descomissionamento de Instalações do Ciclo do Combustível Nuclear E  CGCN cgcn@ansn.gov.br  

Legenda: R: Norma em Revisão; E: Elaboração de nova Norma   
  

 

Tabela 3 – Programa em andamento das ações regulatórias 2026 – 2027         

Título R/E Descrição Referência 
ANSN 

ETAPAS DO PROCESSO DA AGENDA 
REGULATÓRIA 

GR  CE CD CP PF DC DOU 

Aprovação de Local para Centrais 
Nucleoelétricas R 

Dispõe sobre os critérios e requisitos aplicáveis à 
Aprovação de Local para Centrais Nucleoelétricas 
e ao conteúdo do Relatório do Local. 

Resolução 
11 

            

30/3/26 

Licenciamento de Instalações Nucleares R Dispõe sobre o processo de licenciamento de 
instalações nucleares. ANSN 1.04  

              

Relatório de Operação de Instalações 
Nucleares R 

Tem por objetivo estabelecer os requisitos do 
programa de notificações de eventos significativos 
e dos relatórios de operação de instalações 
nucleares. 

ANSN 1.14  

              

Garantia da Qualidade para a Segurança 
de Usinas Nucleoelétricas e Outras 
Instalações 

R 

O objetivo é determinar os requisitos a serem 
adotados no estabelecimento e na implementação 
de Sistemas de Garantia da Qualidade para usinas 
nucleoelétricas, instalações nucleares e, 
conforme aplicável, também para instalações 
radiativas. 

ANSN 1.16  

              

mailto:diamp@ansn.gov.br
mailto:diapi@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Manutenção de Usinas Nucleoétricas  R 

Dispõe sobre requisitos administrativos e 
organizacionais para o estabelecimento e 
implementação de um programa de manutenção 
de instalações nucleares. 

ANSN 1.21  

              

Programas de Meteorologia de Apoio de 
Usinas Nucleoelétricas R 

Dispõe sobre os requisitos necessários para o 
estabelecimento e manutenção do Programa de 
Monitoração Meteorológica para Centrais 
Nucleoelétricas. 

ANSN 1.22  

              
Aplicação e Utilização de Análise 
Probabilística de Segurança (APS) em 
Instalações Nucleoelétricas 

E 
Aplicação e utilização de Análise Probabilística de 
Segurança (APS) como parte do processo 
regulatório de usinas nucleoelétricas no Brasil. 

  
              

Plano de Emergência Local E Dispõe sobre os requisitos do plano de 
emergência local.   

              

Operação a Longo Prazo em Instalações 
Nucleares E 

Dispõe sobre os requisitos que possibilitam a 
operação segura de instalações na extensão da 
vida útil de instalações nucleares. 

  
              

Gerenciamento do Envelhecimento em 
Instalações Nucleares E Dispõe sobre os requisitos do gerenciamento do 

envelhecimento em instalações nucleares.   
              

Segurança Cibernética de Instalações 
Nucleares e Radiativas E 

Dispõe sobre os princípios e requisitos de 
segurança cibernética de instalações nucleares e 
radiativas. 

  
              

Requisitos de Segurança e Proteção 
Radiológica para Serviços de Medicina 
Nuclear 

R 
Dispõe sobre os requisitos de segurança e 
proteção radiológica em Serviços de Medicina 
Nuclear in vivo. 

ANSN 6.05  
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Requisitos de Segurança e Proteção 
Radiológica para Instalações Minero-
Industriais 

R 

Dispõe sobre o licenciamento de instalações 
mínero-industriais, instalações em escala 
laboratorial e piloto que processam materiais 
contendo radionuclídeos de ocorrência natural 
das cadeias do urânio e do tório, bem como 
instalações de armazenamento desses materiais 
para atividades de comércio. 

ANSN 4.01  

              

Regulamento para o Transporte Seguro de 
Materiais Radioativos R 

Estabelece requisitos de segurança e proteção 
radiológica para o transporte de materiais 
radioativos.  

ANSN 5.01  
              

Requisitos de Projeto e de Ensaios para 
Certificação de Materiais Radioativos, 
Embalagens e Volumes 

R 

Estabelece os requisitos de projeto e métodos de 
ensaio para a demonstração da conformidade 
para materiais radioativos e volumes com as 
exigências de segurança e proteção radiológica. 

ANSN 5.05  

              

Licenciamento de Instalações Radiativas R 

Dispõe sobre o licenciamento de instalações 
radiativas que utilizam fontes seladas, fontes não 
seladas, equipamentos geradores de radiação 
ionizante e instalações radiativas para produção 
de radioisótopos.  

ANSN 6.02  

              

Requisitos de Proteção Radiológica para 
Instalações que utilizam Fontes de 
Radiação Na Prática de Medidores 
Nucleares 

E 
Dispõe sobre os requisitos necessários para o 
licenciamento e a proteção radiológica nas 
instalações que utilizam medidores nucleares. 

  

              

Licenciamento de Instalações Radiativas 
de Ensino e Pesquisa E 

Dispõe sobre o licenciamento de instalações 
radiativas que utilizam fontes seladas, fontes não-
seladas e equipamentos geradores de radiação 
ionizante para fins de ensino e pesquisa. 
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Requisitos de Radioproteção e Segurança 
Radiológica em Instalações e Atividades 
que Utilizam Equipamentos Emissores de 
Radiação para Inspeção na Área de 
Segurança 

E 

Dispõe sobre os requisitos de radioproteção e 
segurança radiológica necessários para a 
distribuição, operação e manutenção de 
equipamentos geradores de radiação, empregados 
em instalações e atividades que realizam inspeção 
de bagagens, pacotes, objetos, cargas ou 
contêineres, para fins de segurança. 

  

              

Descomissionamento de Instalações do 
Ciclo do Combustível Nuclear E 

Dispõe sobre os requisitos para o 
descomissionamento de instalações do ciclo 
combustível nuclear, incluindo as instalações 
mínero-industriais nucleares. 

  

              
Legenda: R: Norma em Revisão; E: Elaboração de nova Norma; GR: Grupo Redator; CE: Comissão de Estudo; CD: Consulta Dirigida; CP: Consulta Pública;  
PF: Procuradoria Federal; DC: Diretoria Colegiada 
  Etapa em andamento 
  Etapa finalizada 
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7. DETALHAMENTO DAS AÇÕES REGULATÓRIAS 2026-2027 

Informações Gerais 
Nº 1 
Referência ANSN 1.04 
Título Licenciamento de Instalações Nucleares 

Descrição da regulação 
planejada 

Revisão e atualização do regulamento de Licenciamento de Instalações 
Nucleares, de modo a incorporar novos processos, modalidades e 
procedimentos de licenciamento, alinhando o arcabouço regulatório 
brasileiro às melhores práticas internacionais. 

Classificação da ação Revisão 
Área responsável (Uorg) CGRE/DIASE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.003058/2022-21 

Status No Grupo Redator 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

A atualização busca contemplar, entre outros aspectos: 
- A introdução da Licença Prévia de Local (LPL), como etapa formal de 
avaliação da adequação do sítio antes da autorização de construção; 
- A introdução do Processo de Certificação de Projeto e Aprovação de 
Projeto Padrão; 
- A previsão de licenças combinadas (ex.: construção + operação), 
inspiradas em modelos internacionais que visam maior previsibilidade 
regulatória e eficiência processual; 
- A inclusão do processo de renovação de Autorização de Operação a 
cada 10 anos mediante a apresentação de Revisão Periódica de 
Segurança; 
- O estabelecimento de requisitos e procedimentos para extensão de 
vida útil (Long-Term Operation – LTO) de instalações nucleares 
existentes; 
- A inclusão de abordagens específicas para o licenciamento de 
Pequenos Reatores Modulares (SMR) e reatores avançados, 
considerando suas características tecnológicas diferenciadas e 
modelos de implantação; 
- A harmonização com referenciais internacionais, incluindo diretrizes 
da International Atomic Energy Agency (IAEA) e práticas regulatórias 
consolidadas de autoridades como a U.S. Nuclear Regulatory 
Commission e a Canadian Nuclear Safety Commission. 

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Setores afetados 

A regulação deverá impactar, potencialmente, direta e indiretamente os 
seguintes setores: 
- Setor de geração nuclear de energia elétrica, incluindo operadores de 
usinas nucleares e futuros empreendedores; 
- Indústria nuclear e cadeia de suprimentos associada, abrangendo 
fornecedores de equipamentos, serviços de engenharia, construção e 
comissionamento; 
- Empresas desenvolvedoras de tecnologias inovadoras, especialmente 
aquelas envolvidas no desenvolvimento de SMRs e reatores avançados; 
- Setor de óleo e gás e aplicações industriais, em função de potenciais 
sinergias com reatores modulares para geração de energia em locais 
remotos ou offshore; 
- Instituições de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e organizações de 
apoio técnico; 
- Investidores institucionais e agentes financeiros, nacionais e 
internacionais, interessados em projetos nucleares no Brasil. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Espera-se que a atualização regulatória produza efeitos positivos e 
relevantes sobre o ambiente de investimento e o comércio 
internacional, destacando-se: 
- Aumento da previsibilidade e transparência regulatória, reduzindo 
riscos percebidos por investidores estrangeiros; 
- Alinhamento com padrões internacionais, facilitando a participação de 
fornecedores globais e o reconhecimento mútuo de avaliações 
técnicas; 
- Redução de barreiras regulatórias implícitas, especialmente para 
tecnologias emergentes (como SMRs), promovendo maior inserção do 
Brasil em cadeias globais de valor do setor nuclear; 
- Estímulo à atração de investimentos estrangeiros diretos em novos 
projetos nucleares e na modernização de instalações existentes; 
- Potencial incremento em acordos de cooperação internacional, 
transferência de tecnologia e joint ventures no setor nuclear. 
Não se observa impacto negativo relevante sobre o comércio 
internacional; ao contrário, esta medida visa favorecer a 
competitividade do Brasil, ao estabelecer um regime regulatório 
moderno, compatível e tecnicamente robusto. 

 

Informações Gerais 
Nº 2 
Referência ANSN 1.14 
Título Relatório de Operação de Instalações Nucleares 

Descrição da regulação 
planejada 

Revisão e atualização do regulamento de Relatório de Operação de 
Instalações Nucleares e estabelecer os requisitos do programa de 
notificações de eventos significativos. 
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Classificação da ação Revisão 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.003060/2022-08 

Status Na Comissão de Estudo, após Consulta Dirigida 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

Revisar e atualizar o regulamento de Relatório de Operação de 
Instalações Nucleares, para que sejam incluídos, dentre outros 
aspectos, novos tipos de relatórios (Gerenciamento do Envelhecimento, 
Parâmetros Químicos e Radioquímicos e outros), novas classes de 
eventos operacionais e indicadores operacionais. 

Setores afetados 

Os principais setores afetados serão: 
- Empresa geradora de energia elétrica a partir de combustível nuclear; 
- Instituições de pesquisa e desenvolvimento (P&D) que utilizam 
reatores de pesquisa; 
- Instalações para armazenamento de combustível nuclear usado. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Acredita-se que a revisão da Norma possa facilitar e acelerar o processo 
de licenciamento, visto que a definição de requisitos claros aumenta a 
previsibilidade do processo regulador. 

 

Informações Gerais 
Nº 3 
Referência ANSN 1.16 

Título Garantia da Qualidade para a Segurança de Usinas Nucleoelétricas e 
Outras Instalações. 

Descrição da regulação 
planejada 

O objetivo é determinar os requisitos a serem adotados no 
estabelecimento e na implementação de Sistemas de Garantia da 
Qualidade para usinas nucleoelétricas, instalações nucleares e, 
conforme aplicável, também para instalações radiativas. 

Classificação da ação Revisão 
Área responsável (Uorg) CGCN 
E-mail do agente 
responsável cgcn@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 01341.004622/2024-94 

Status Aguardando constituição de Grupo Redator 
AIR   

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Objetivos com a ação 

Levar a um controle maior dos sistemas de garantia da qualidade das 
instalações, nucleares, radiativas, mínero-industriais nucleares e outras 
instalações que estão no âmbito do controle regulatório da ANSN e, 
consequente diminuição ou controle dos riscos nucleares ou 
radiológicos, dando abertura à utilização da abordagem gradativa dos 
requisitos. 

Setores afetados Instalações e atividades no âmbito do controle regulatório da ANSN. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Melhoria da previsibilidade regulatória para as organizações 
operadoras; e harmonização com boas práticas internacionais. 

 

Informações Gerais 
Nº 4 
Referência ANSN 1.21 
Título Manutenção de Usinas Nucleoétricas  

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre requisitos administrativos e organizacionais para o 
estabelecimento e a implementação de um programa de manutenção 
de instalações nucleares 

Classificação da ação Revisão 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.003061/2022-44 

Status Na Comissão de Estudo 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

Definir os requisitos administrativos e organizacionais para o 
estabelecimento e implementação de um programa de manutenção de 
instalações nucleares. Os requisitos desta norma visam a assegurar 
que as atividades de manutenção garantam que os Itens Importantes à 
Segurança (IIS) estejam disponíveis para executar suas funções de 
acordo com as premissas do projeto da instalação nuclear. 
A revisão prevê o fortalecimento dos requisitos da área de manutenção 
e está baseada em documentos de referência de organismos 
internacionais, como a AIEA e a NRC, além da experiência dos 
especialistas da ANSN na área.   
Pretende-se ainda ampliar o campo de aplicação, incluindo no escopo 
dessa revisão as instalações nucleares, não se restringindo somente às 
usinas nucleares.   

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Setores afetados 

Os principais setores afetados serão: 
- Usinas nucleares (ou qualquer instalação de geração de energia 
térmica ou elétrica a partir de combustível nuclear); 
- Reatores de pesquisa; 
- Instalações para armazenamento de combustível nuclear usado (ou 
depósito de materiais nucleares, não incluindo local de armazenamento 
temporário usado durante transportes); 
- Instalações integrantes do ciclo do combustível; 
- Usina de reprocessamento de combustível nuclear irradiado 
(potencialmente no futuro, sem instalações impactadas atualmente). 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

- Para as atuais usinas nucleares, o impacto é marginal visto que estas 
já devem atender aos requisitos em vigor e os novos requisitos propõem 
melhorar os controles administrativos sem demandar alto custo de 
implementação.  
- Para as instalações existentes e que hoje não fazem parte do escopo 
da norma em vigor, a atualização da norma poderá demandar ajustes no 
programa de manutenção e reforço documental. No entanto, espera-se 
que o impacto financeiro não seja alto, visto que estas instalações em 
geral já possuem um programa de manutenção estabelecido. 
- Para novas instalações, os requisitos da norma atualizada fazem parte 
do que é esperado internacionalmente em termos de controles 
administrativos e organizacionais. 
- Em suma, espera-se um efeito positivo sobre o comércio e o 
investimento internacional por meio da melhoria da eficiência 
regulatória, considerando que a norma possuirá requisitos claros e 
alinhados aos padrões internacionais, fato que reduz a incerteza sobre 
os investidores. 

 

Informações Gerais 
Nº 5 
Referência ANSN 1.22 
Título Programas de Meteorologia de Apoio de Usinas Nucleoelétricas  

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os requisitos necessários para o estabelecimento e 
manutenção do Programa de Monitoração Meteorológica para Centrais 
Nucleoelétricas 

Classificação da ação Revisão 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.003999/2023-45 

Status Na Comissão de Estudo 
AIR Nota Técnica em elaboração 

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Objetivos com a ação 

Estabelecer os requisitos mínimos para a elaboração de um programa 
de meteorologia em usinas nucleares voltado para a obtenção contínua 
de dados meteorológicos confiáveis para atender às demandas do 
licenciamento e do planejamento e resposta a emergência.  
A revisão prevê o fortalecimento dos requisitos da área de meteorologia 
no setor e envolve documentos de referência de organismos 
internacionais, como a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA), 
a Nuclear Regulatory Commission (NRC) e a Organização Meteorológica 
Mundial (OMM), além da experiência dos especialistas da ANSN em 
regulação na área.   
Pretende-se ainda ampliar o campo de aplicação, incluindo no escopo 
dessa revisão outras instalações nucleares, não se restringindo 
somente a usinas nucleoelétricas.   

Setores afetados 
A revisão prevista irá afetar os programas de meteorologia das 
instalações nucleares, além do processo de regulação e controle da 
ANSN.  

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Espera-se um efeito positivo sobre o comércio e o investimento 
internacional por meio da melhoria da eficiência regulatória, 
considerando que a revisão em questão alinha os requisitos nacionais 
aos padrões internacionais, apresentando-os com maior transparência 
e clareza, além de atualizar as tecnologias e os métodos a serem 
aplicados.   

 

Informações Gerais 
Nº 6 
Referência ANSN Nova norma 

Título Aplicação e Utilização de Análise Probabilística de Segurança (APS) em 
Instalações Nucleoelétricas. 

Descrição da regulação 
planejada 

Aplicação e utilização de Análise Probabilística de Segurança (APS) 
como parte do processo regulatório de usinas nucleoelétricas no Brasil. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável 

cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.005095/2020-10 

Status Na Comissão de Estudo, após Consulta Dirigida 
AIR Nota Técnica em elaboração 

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Objetivos com a ação 

A Norma em elaboração complementará o arcabouço normativo 
existente na ANSN, indo ao encontro do objetivo da Agência 
Internacional de Energia Atômica (AIEA) de revisar e reforçar guias de 
segurança e normativas dos países membros, através da incorporação 
e aplicação de conceitos probabilísticos de segurança no processo de 
licenciamento e avaliação de segurança, com a ocorrência do acidente 
de Fukushima Daiichi, no Japão, em 11 de março de 2011. 

Setores afetados 

A regulação impactará, potencialmente, direta e indiretamente os 
seguintes setores: 
- Setor de geração nuclear de energia elétrica, incluindo operadores de 
usinas nucleares e futuros empreendedores; 
- Empresas desenvolvedoras de tecnologias inovadoras, especialmente 
aquelas envolvidas no desenvolvimento reatores avançados; 
- Instituições de pesquisa e desenvolvimento (P&D) e organizações de 
apoio técnico. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Não se espera impactos relevantes com a implementação da nova 
Norma, uma vez que as atividades relacionadas à APS já têm sido 
efetuadas, mesmo que de forma preliminar e parcial, desde os estudos 
pioneiros da década de 1980 e 1990.  

 

Informações Gerais 
Nº 7 
Referência ANSN Nova norma 
Título Plano de Emergência Local 

Descrição da regulação 
planejada 

Definir os requisitos administrativos e organizacionais para o 
estabelecimento e implementação de Planos de Emergência Local para 
instalações nucleares. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.003064/2022-88 

Status No Grupo Redator 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

Os requisitos desta norma visam assegurar o estabelecimento de ações 
que permitam evitar ou mitigar as consequências para os trabalhadores 
e para o meio ambiente, nos limites da instalação nuclear, de acidentes 
postulados nas bases de projeto. 

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Setores afetados 

Os principais setores afetados serão: 
- Usinas nucleares (ou qualquer instalação de geração de energia 
térmica ou elétrica a partir de combustível nuclear); 
- Reatores de pesquisa; 
- Instalações para armazenamento de combustível nuclear usado (ou 
depósito de materiais nucleares, não incluindo local de armazenamento 
temporário usado durante transportes); 
- Instalações integrantes do ciclo do combustível. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Espera-se um efeito positivo sobre o comércio e o investimento 
internacional por meio da melhoria da eficiência regulatória, 
considerando que a norma possuirá requisitos claros e alinhados aos 
padrões internacionais, fato que reduz a incerteza sobre os 
investidores. 

 

Informações Gerais 
Nº 8 
Referência ANSN Nova norma 
Título Operação a Longo Prazo em Instalações Nucleares 
Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os requisitos que possibilitam a operação segura de 
instalações na extensão da vida útil de instalações nucleares. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.004568/2024-87 

Status No Grupo Redator 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 
Desenvolver a Norma para incluir novos tipos de instalações e definir de 
forma clara os marcos e informações necessárias para a operação 
segura de instalações na extensão da vida útil de instalações nucleares. 

Setores afetados 

Os principais setores afetados serão: 
- Empresa geradora de energia elétrica a partir de combustível nuclear; 
- Instituições de pesquisa e desenvolvimento (P&D) que utilizam 
reatores de pesquisa; 
- Instalações do Ciclo do Combustível Nuclear; 
- Instalações para armazenamento de combustível nuclear usado. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Acredita-se que a criação da Norma pode facilitar e acelerar o processo 
de licenciamento, visto que a definição de requisitos claros aumenta a 
previsibilidade do processo regulador. 

 

Informações Gerais 
Nº 9 

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
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Referência ANSN Nova norma 
Título Gerenciamento do Envelhecimento em Instalações Nucleares 
Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os requisitos do gerenciamento do envelhecimento em 
instalações nucleares. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.004470/2024-20 

Status No Grupo Redator 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

Incluir novos requisitos que contemplem qualquer tipo de instalação 
nuclear no processo de Operação a Longo Prazo nas instalações 
nucleares associado ao desenvolvimento dos Programas de 
Gerenciamento do Envelhecimentos (PGE), visto que o primeiro 
processo que culminou na concessão da primeira Autorização para 
Operação a Longo Prazo (AOLP) no Brasil utilizou requisitos definidos 
em Notas Técnicas que eram específicos para as Usinas 
Nucleoelétricas em Operação no Brasil. 

Setores afetados 

Os principais setores afetados serão: 
- Empresa geradora de energia elétrica a partir de combustível nuclear; 
- Instituições de pesquisa e desenvolvimento (P&D) que utilizam 
reatores de pesquisa; 
- Instalações do Ciclo do Combustível Nuclear; 
- Instalações para armazenamento de combustível nuclear usado. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Acredita-se que a criação da Norma pode facilitar e acelerar o processo 
de licenciamento, visto que a definição de requisitos claros aumenta a 
previsibilidade do processo regulador. 

 

Informações Gerais 
Nº 10 
Referência ANSN Nova norma 
Título Segurança Cibernética de Instalações Nucleares e Radiativas 
Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os princípios e requisitos de segurança cibernética de 
instalações nucleares e radiativas. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) CGRE 
E-mail do agente 
responsável cgre@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.004144/2020-99 

Status Na Comissão de Estudos, após Consulta Dirigida 

mailto:cgre@ansn.gov.br%20
mailto:cgre@ansn.gov.br%20


27 
 

AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

Estabelecer os princípios gerais e requisitos básicos exigidos para a 
implantação e manutenção de um Programa de Segurança Cibernética 
aplicável a instalações nucleares e radiativas. 
Este projeto de norma prevê o fortalecimento da segurança 
computacional de todas as instalações nucleares e radiativas que 
fazem parte do escopo proposto, aumentando assim a resiliência 
cibernética do setor.  

Setores afetados 

Os principais setores afetados serão: 
- Usinas nucleares (ou qualquer instalação de geração de energia 
térmica ou elétrica a partir de combustível nuclear); 
- Reatores de pesquisa; 
- Instalações para armazenamento de combustível nuclear usado (ou 
depósito de materiais nucleares, não incluindo local de armazenamento 
temporário usado durante transportes); 
- Instalações integrantes do ciclo do combustível; 
- Usina de reprocessamento de combustível nuclear irradiado 
(potencialmente no futuro, sem instalações impactadas atualmente); 
- Instalações radiativas do grupo 1 e dos subgrupos 2A e 2B, com Nível 
de Proteção Física A, segundo o Anexo I da Norma ANSN 2.06. 
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Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

- Com relação às instalações radiativas, somente estão incluídas no 
escopo aquelas que possuem Ativos Digitais Críticos e que são 
consideradas de risco potencialmente alto sob aspectos de proteção 
física. 
- Para os fornecedores da cadeia de suprimentos de Ativos Digitais 
Críticos, podem ocorrer impactos decorrentes da necessidade de 
demonstrar conformidade com requisitos de segurança cibernética ao 
longo do processo de fornecimento. No entanto, tais exigências são, em 
grande parte, já adotadas por organizações que operam instalações 
nucleares, especialmente em contextos de contratações 
internacionais. 
- Para novas instalações, os requisitos da norma atualizada fazem parte 
do que é esperado internacionalmente em termos de controles 
administrativos e organizacionais. Este projeto de norma demanda uma 
arquitetura defensiva de segurança cibernética no projeto dos Ativos 
Digitais Críticos e este fator reduz significativamente o risco sistêmico 
de incidentes cibernéticos nestas instalações. 
- Em suma, a criação desta norma pode contribuir para o 
aprimoramento do processo de licenciamento de novas instalações e 
para o aumento da eficiência regulatória, ao estabelecer requisitos 
claros, estruturados e alinhados a padrões internacionais, reduzindo 
incertezas regulatórias. Adicionalmente, a mitigação do risco sistêmico 
associada à prevenção e resposta a incidentes cibernéticos críticos 
reforça a segurança operacional e pode aumentar a confiança de 
investidores internacionais no setor. 

 

Informações Gerais 
Nº 11 
Referência ANSN 6.05 

Título Requisitos de Segurança e Proteção Radiológica para Serviços de 
Medicina Nuclear 

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os requisitos de segurança e proteção radiológica em 
Serviços de Medicina Nuclear in vivo. 

Classificação da ação Revisão 
Área responsável (Uorg) DIAMP 
E-mail do agente 
responsável diamp@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 01341.003954/2022-90 

Status Comissão de Estudo após Consulta Dirigida 

AIR AIR dispensada (art. 4º, I, II, III, IV e VI, do Decreto 10.411/22) Exposição 
de Motivos (1608412). Nota Técnica em elaboração. 
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Objetivos com a ação 

O objetivo é que a prática de Medicina Nuclear no país se torne cada vez 
mais segura no que diz respeito aos requisitos de segurança e proteção 
radiológica. Ação regulatória busca a revisão dos requisitos de proteção 
e segurança radiológica na prática de Medicina Nuclear, considerando 
(i) as novas tecnologias relacionadas à prática e já adotadas no país, (ii) 
recomendações internacionais e (iii) aplicação da abordagem 
graduada, onde a rigorosidade dos controles de segurança (análises, 
documentação e ações) é proporcional ao risco radiológico associado a 
uma instalação ou atividade.  

Setores afetados 

A revisão da Norma afetará diretamente: 
- Todas as 450 instalações com a prática de medicina nuclear 
licenciadas pela Autoridade Nacional de Segurança Nuclear; 
- Todos os responsáveis técnicos registrados como médicos nucleares 
na Autoridade Nacional de Segurança Nuclear. Atualmente há 320 
profissionais registrados junto à ANSN; 
- Todos os supervisores de radioproteção da área de medicina nucelar 
certificados pela Autoridade Nacional de Segurança Nuclear. 
Atualmente há 310 profissionais certificados junto à ANSN. 
- Indivíduos do público que utilizam os serviços de medicina nuclear 
para procedimentos diagnósticos e terapêuticos. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Espera-se um efeito positivo sobre o comércio e o investimento 
internacional por meio da melhoria da eficiência regulatória, 
considerando que a norma possuirá requisitos claros e alinhados aos 
padrões internacionais, fato que reduz a incerteza sobre os 
investidores. 

 

Informações Gerais 
Nº 12 
Referência ANSN 4.01 

Título Requisitos de Segurança e Proteção Radiológica para Instalações 
Minero-Industriais 

Descrição da regulação 
planejada 

Estabelecer os requisitos de segurança e proteção radiológica com 
vistas à emissão de Autorização para a Posse, Uso e Armazenamento de 
Minérios, Matérias-Primas e Demais Materiais Contendo 
Radionuclídeos das Séries Naturais do Urânio e/ou Tório em Instalações 
Mínero-Industriais. 

Classificação da ação Revisão  
Área responsável (Uorg) COEXC 
E-mail do agente 
responsável coexc@ansn.gov.br  

Processo Administrativo 01341.002357/2024-18 

Status No Grupo Redator 
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AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

A revisão busca garantir coerência entre as normas da ANSN, 
alinhando-se ao novo enquadramento regulatório de exposição 
existente, modernizar os requisitos técnicos aplicáveis ao setor mínero 
industrial e fortalecer a proteção radiológica com base em práticas 
internacionais atualizadas. 

Setores afetados 

A revisão da Norma afetará diretamente os seguintes setores 
associados ao NORM de mineração: 
- Mineração e beneficiamento de minérios que concentram 
radionuclídeos naturais das séries do urânio e tório; 
- Instalações de processamento e armazenamento de minérios e 
materiais que apresentem incremento nas concentrações de 
radionuclídeos naturais devido ao processo produtivo; 
- Empreendimentos que gerenciam resíduos contendo NORM 
provenientes de atividades de mineração; 
- Serviços e empresas de monitoramento e caracterização radiológica 
relacionados a áreas e materiais derivados da indústria de mineração; 
- Laboratórios de medição de radioatividade natural utilizados para fins 
de conformidade regulatória. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Evitar exigências desproporcionais, otimizar recursos e reforçar a 
eficácia da proteção radiológica; garantir clareza normativa e coerência 
conceitual entre normas correlatas; além de que requisitos claros e 
proporcionalidade regulatória permitem melhor planejamento 
operacional e de investimentos pelas empresas do setor mínero 
industrial. 

 

Informações Gerais 
Nº 13 
Referência ANSN 5.01 
Título Regulamento para o Transporte Seguro de Materiais Radioativos 
Descrição da regulação 
planejada 

Estabelece requisitos de segurança e proteção radiológica para o 
transporte de materiais radioativos.  

Classificação da ação Revisão  
Área responsável (Uorg) DISFIT/CGSTR 
E-mail do agente 
responsável disfit@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 48100.000304/2026-12 

Status No Grupo Redator 

AIR AIR dispensada (art. 4º, I e VI, do Decreto 10.411/22) Nota Técnica 9 
(3621915). 
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Objetivos com a ação 

Revisão e atualização da norma para incorporar o conteúdo técnico do 
padrão internacional SSR-6 (Rev. 2), vigente e amplamente reconhecido 
como referência mundial para o transporte de materiais radioativos. 
Adicionalmente, pretende-se unificar as normas existentes sobre 
transporte em uma norma única.  

Setores afetados 

Múltiplos stakeholders são afetados, como, por exemplo, centros 
produtores de materiais radioativos, expedidores, transportadores, 
destinatários, usuários, projetistas de embalagens e materiais 
radioativos. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Melhoria da previsibilidade regulatória para as organizações 
operadoras; e harmonização com boas práticas internacionais. 

 

Informações Gerais 
Nº 14 
Referência ANSN 5.05 

Título Requisitos de Projeto e de Ensaios para Certificação de Materiais 
Radioativos, Embalagens e Volumes 

Descrição da regulação 
planejada 

Estabelece os requisitos de projeto e métodos de ensaio para a 
demonstração da conformidade para materiais radioativos e volumes 
com as exigências de segurança e proteção radiológica. 

Classificação da ação Revisão  
Área responsável (Uorg) DISFIT/CGSTR 
E-mail do agente 
responsável disfit@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 48100.000304/2026-12 

Status No Grupo Redator 

AIR AIR dispensada (art. 4º, I e VI, do Decreto 10.411/22) Nota Técnica 9 
(3621915) 

Objetivos com a ação 

Revisão e atualização da norma para incorporar o conteúdo técnico do 
padrão internacional SSR-6 (Rev. 2), vigente e amplamente reconhecido 
como referência mundial para o transporte de materiais radioativos. 
Adicionalmente, pretende-se unificar as normas existentes sobre 
transporte em uma norma única.  

Setores afetados 

Múltiplos stakeholders são afetados, como, por exemplo, centros 
produtores de materiais radioativos, expedidores, transportadores, 
destinatários, usuários, projetistas de embalagens e materiais 
radioativos. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Melhoria da previsibilidade regulatória para as organizações 
operadoras; e harmonização com boas práticas internacionais. 
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Informações Gerais 
Nº 15 
Referência ANSN 6.02 
Título Licenciamento de Instalações Radiativas 

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre o licenciamento de instalações radiativas que utilizam 
fontes seladas, fontes não seladas, equipamentos geradores de 
radiação ionizante e instalações radiativas para produção de 
radioisótopos.  

Classificação da ação Revisão  
Área responsável (Uorg) DIAMP 
E-mail do agente 
responsável diamp@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 48100.001264/2025-45 

Status No Grupo Redator 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

A atualização visa aprimorar a coerência regulatória, modernizar 
conceitos e procedimentos, promover maior clareza nos requisitos 
aplicáveis e harmonizar a norma com padrões internacionais 
amplamente reconhecidos. Dessa forma, busca-se fortalecer a atuação 
regulatória da ANSN e assegurar que os requisitos de licenciamento 
reflitam princípios atuais de proteção radiológica. 

Setores afetados 

A revisão da Norma ANSN 6.02 impactará diretamente: 
- Todas as instalações radiativas reguladas pela ANSN, incluindo 
aquelas que utilizam fontes seladas, fontes não seladas, equipamentos 
geradores de radiação ionizante e instalações destinadas à produção de 
radioisótopos; 
- Titulares de autorização, responsáveis técnicos e equipes de 
radioproteção, que deverão se adequar às novas definições, requisitos 
e critérios de categorização por risco; 
- Áreas técnicas da ANSN, especialmente aquelas envolvidas em 
licenciamento e supervisão regulatória, que passarão a operar com um 
arcabouço normativo reorganizado e aderente à abordagem graduada; 
- Demais partes interessadas, como fornecedores, prestadores de 
serviços e instituições que interagem com o sistema de licenciamento 
radiativo, que serão beneficiados por maior clareza, coerência e 
previsibilidade regulatória. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Melhoria da previsibilidade regulatória para as organizações 
operadoras; e harmonização com boas práticas internacionais. 

 

Informações Gerais 
Nº 16 

mailto:diamp@ansn.gov.br
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Referência ANSN Nova norma 

Título Requisitos de Proteção Radiológica para Instalações que utilizam 
Fontes de Radiação Na Prática de Medidores Nucleares 

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os requisitos necessários para o licenciamento e a 
proteção radiológica nas instalações que utilizam medidores nucleares. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) DIAPI 
E-mail do agente 
responsável diapi@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 01341.000691/2022-67 

Status Na Comissão de Estudos, após Consulta Dirigida 

AIR AIR dispensada (art. 4º, I e II, do Decreto 10.411/22). Nota Técnica 2 
(3474692). 

Objetivos com a ação 

Estabelecer uma norma de proteção radiológica específica para o uso 
de fontes de radiação em atividades com medidores nucleares, 
definindo práticas de trabalho e procedimentos de segurança aplicáveis 
a todas as situações em que fontes de radiação são usadas, 
minimizando os riscos de acidentes. 

Setores afetados 

A Norma afetará diretamente as instalações da área de medidores 
nucleares, tanto fixos como móveis, que representam o maior grupo de 
instalações sob controle da Divisão de Aplicações Industriais 
(ANSN/CGIR/DIAPI), congregando mais de 500 (quinhentas) instalações 
e operando mais de 2000 (duas mil) fontes radioativas, além de 
equipamentos geradores de nêutrons e geradores de raios-X. As 
instalações são principalmente nas áreas petroquímica, de 
beneficiamento de minérios, cimento, fabricação de alumínio, 
siderúrgicas, bebidas, têxtil, de papel e papelão, entre outros. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Espera-se um efeito positivo sobre o comércio e o investimento 
internacional por meio da melhoria da eficiência regulatória, 
considerando que a norma possuirá requisitos claros e alinhados aos 
padrões internacionais, fato que reduz a incerteza sobre os 
investidores. 

 

Informações Gerais 
Nº 17 
Referência ANSN Nova norma 
Título Licenciamento de Instalações Radiativas de Ensino e Pesquisa 

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre o licenciamento de instalações radiativas que utilizam 
fontes seladas, fontes não-seladas e equipamentos geradores de 
radiação ionizante para fins de ensino e pesquisa 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) DIAMP 

mailto:diapi@ansn.gov.br
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E-mail do agente 
responsável diamp@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 01341.008315/2023-00 

Status Em consulta dirigida 
AIR Nota Técnica em elaboração 

Objetivos com a ação 

Estabelecer os requisitos regulatórios próprios para essas instalações, 
considerando suas particularidades operacionais, diversidade de fontes 
de radiação e dinâmicas de uso. A norma buscará complementar o 
arcabouço vigente, atualmente baseado em normas gerais de proteção 
radiológica, promovendo maior clareza, padronização e segurança no 
processo de licenciamento das instalações de ensino e pesquisa. 

Setores afetados 

Serão afetados pela regulação: 
- Instituições de ensino superior (universidades públicas e privadas); 
- Centros e institutos de pesquisa; 
- Laboratórios acadêmicos que utilizam radiação ionizante; 
- Pesquisadores, docentes, estudantes e profissionais técnicos 
envolvidos com atividades radiativas; 
- Órgãos internos de proteção radiológica dessas instituições. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Melhoria da previsibilidade regulatória para as organizações 
operadoras; e harmonização com boas práticas internacionais. 

 

Informações Gerais 
Nº 18 
Referência ANSN Nova norma 

Título 
Requisitos de Radioproteção e Segurança Radiológica em Instalações e 
Atividades que Utilizam Equipamentos Emissores de Radiação para 
Inspeção na Área de Segurança. 

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os requisitos de radioproteção e segurança radiológica 
necessários para a distribuição, operação e manutenção de 
equipamentos geradores de radiação, empregados em instalações e 
atividades que realizam inspeção de bagagens, pacotes, objetos, cargas 
ou contêineres, para fins de segurança. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) DIAPI 
E-mail do agente 
responsável diapi@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 01341.000959/2025-11 

Status Na Comissão de Estudo 

mailto:diamp@ansn.gov.br
mailto:diapi@ansn.gov.br
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AIR 
Dispensada (art. 4º, I e VI, do Decreto 10.411/22) conforme Exposição 
de Motivos 4 (2776788). Nota Técnica em elaboração. 

Objetivos com a ação 

Promover a sistematização e a consolidação dos requisitos de 
radioproteção e segurança radiológica aplicáveis a essas instalações e 
atividades, reunindo, harmonizando e, quando necessário, 
complementando as disposições atualmente dispersas em diferentes 
instrumentos normativos. Além de conferir maior clareza e 
previsibilidade regulatória, a norma contribuirá para o aprimoramento 
do controle regulatório, a padronização de procedimentos e o 
fortalecimento da proteção dos trabalhadores, do público e do meio 
ambiente. 

Setores afetados 

Os seguintes setores serão afetados: 
- Fabricantes, fornecedores, empresas de comercialização e 
prestadores de serviços de montagem e instalação dos equipamentos 
de geração de radiação empregados na inspeção de bagagens, pacotes, 
objetos, cargas ou contêineres para fins de segurança; 
- Os setores de transporte e logística, como aeroportos, terminais 
portuários e postos fiscais, bem como órgãos que atuam na segurança 
pública; 
- Empresas prestadoras de serviços de manutenção e assistência 
técnica especializada desses equipamentos. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

A norma também tende a simplificar o processo regulatório ao tornar 
mais claros, transparentes e organizados os requisitos de radioproteção 
e segurança radiológica. Com isso, espera-se a redução de incertezas, 
retrabalho e custos associados ao licenciamento, promovendo uma 
relação mais previsível e eficiente entre regulador e regulados. 

 

Informações Gerais 
Nº 19 
Referência ANSN Nova norma 

Título Descomissionamento de Instalações do Ciclo do Combustível Nuclear 

Descrição da regulação 
planejada 

Dispõe sobre os requisitos para o descomissionamento de instalações 
do ciclo combustível nuclear, incluindo as instalações mínero-
industriais nucleares. 

Classificação da ação Elaboração 
Área responsável (Uorg) CGCN 
E-mail do agente 
responsável cgcn@ansn.gov.br 

Processo Administrativo 01341.003063/2022-33 

Status Na Comissão de Estudo 
AIR Nota Técnica em elaboração 
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Objetivos com a ação 

Permitir a estruturação do descomissionamento pelas organizações 
operadoras responsáveis pelas instalações do ciclo do combustível 
nuclear, formalizando a preparação e desenvolvimento de seus 
respectivos Planos Preliminares de Descomissionamento e Planos 
Finais de Descomissionamento, bem como permite abordar o 
estabelecimento de fundos de descomissionamento e as garantias 
financeiras para a execução do descomissionamento em si de suas 
instalações. Além disso, vai possibilitar que as novas instalações já 
incorporem as boas práticas internacionais em seus processos de 
licenciamento, considerando o descomissionamento desde a fase 
inicial de projeto de uma instalação. 

Setores afetados 

A elaboração da Norma afetará diretamente os seguintes setores 
associados: 
- Mineração e beneficiamento de minérios que concentram urânio para 
produção de concentrado de urânio; 
- Produção de Elemento Combustível; 
- Instalações mínero-industriais nucleares na forma da Lei nº 
14.514/2022; 
- Instalações de conversão em UF6; 
- Instalações de enriquecimento de urânio; 
- Instalações de reconversão e produção de pastilhas de UO2; 
- Instalações de montagem de elemento combustível; 
- Instalações acima em menor escala como laboratórios e plantas 
pilotos. 
Indiretamente, poderá, ainda, afetar instalações que possuam 
barragens de rejeitos que contenham radionuclídeos provenientes de 
instalações mínero-industriais nucleares, as quais possuem 
licenciamento e controle técnico-estrutural específico no âmbito de 
Política Nacional de Segurança de Barragens. 

Efeitos sobre o 
comércio/investimento 
internacional 

Melhoria da previsibilidade regulatória para as organizações 
operadoras; e harmonização com boas práticas internacionais. 
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